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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JAFAEL SILVA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO
QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 6º, 158, 158-B E 171 DO CPP.
EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO.
CRIME QUE DEIXA VESTÍGIOS. OUTRAS PROVAS QUE DEMONSTRAM
CABALMENTE A OCORRÊNCIA DA CIRCUNSTÂNCIA. MANUTENÇÃO
POSSÍVEL. PRECEDENTES. QUESTÃO SUBMETIDA A JULGAMENTO
QUALIFICADO. TEMA STJ N. 1.107. SOBRESTAMENTO NÃO
APLICÁVEL.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,03/04/2025 09/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .11 de abril de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 6º, 158, 158-B E 171 DO CPP. 
EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
CRIME QUE DEIXA VESTÍGIOS. OUTRAS PROVAS QUE DEMONSTRAM 
CABALMENTE A OCORRÊNCIA DA CIRCUNSTÂNCIA. MANUTENÇÃO 
POSSÍVEL. PRECEDENTES. QUESTÃO SUBMETIDA A JULGAMENTO 
QUALIFICADO. TEMA STJ N. 1.107. SOBRESTAMENTO NÃO 
APLICÁVEL.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Jafael Silva Alves contra a 

decisão, de minha relatoria, que negou provimento ao seu recurso especial, assim 

ementada (fl. 312):

RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 6º, 158, 158-B E 171 DO CPP. PLEITO DE EXCLUSÃO DA 
QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. CRIME QUE DEIXA 
VESTÍGIOS. OUTRAS PROVAS QUE DEMONSTRAM CABALMENTE A 
OCORRÊNCIA DA CIRCUNSTÂNCIA. MANUTENÇÃO POSSÍVEL. 
PRECEDENTES. VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. PLEITO DE DECOTE. INVIABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

Recurso especial improvido.

Na presente insurgência, a defesa afirma que a decisão deixou de seguir a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que somente autoriza a ausência de 

laudo para a comprovação do rompimento de obstáculo na hipótese em que impossível 

a sua realização, devidamente justificado (fl. 328).

Observa que a controvérsia relacionada à imprescindibilidade ou não de 
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perícia técnica em caso de rompimento de obstáculo está pendente de julgamento pela 

Terceira Seção desta Corte, que destacou os REsps n. 1.917.110/RS, n. 1.931.383/RS, 

n. 1.931.345/RS, e n. 1.931.344/RS (Tema STJ n. 1.107) para julgamento sob o rito dos 

recursos repetitivos. Logo, entende ser necessário o sobrestamento do presente 

recurso até o julgamento do referido tema.

Ressalta que o não sobrestamento somente prejudica a pretensão recursal, 

já que a controvérsia está sendo debatida em caráter repetitivo no âmbito do plenário 

do STJ e a solução pode ser favorável ao agravante, todavia, se ocorrer o trânsito em 

julgado do presente processo, o agravante poderá vir a ser tratado de forma desigual 

frente outras pessoas que se beneficiarão de eventual decisão favorável (fl. 331).

Ao final da peça recursal, requer a reconsideração da decisão impugnada, 

ou o sobrestamento do recurso até o julgamento do Tema STJ n. 1.107.

Dispensada a manifestação do agravado.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos recursais não são suficientes para infirmar a decisão 

monocrática.

No que se refere à qualificadora do rompimento de obstáculo, o Tribunal de 

origem assim se manifestou (fls. 243/244 – grifo nosso):

[...] Na espécie, não obstante o laudo pericial e o relatório de local de crime 
130/2024, com as respectivas fotografias, não tenham esclarecido como se deu a 
entrada do réu na residência da ofendida, atestaram, tal como a prova oral, que o 
apelante cortou a fiação de energia elétrica da parte externa da residência da 
vítima, bem como rompeu gavetas para subtrair objetos de valor, como joias e 
relógios (evento 45 dos autos da ação penal e evento 1.1, fls. 10-25 do inquérito 
policial).

A ofendida Tânia Maz dos Anjos narrou em juízo que, ao chegar em seu 
quarto, desesperou-se, pois havia duas gavetas com trava de segurança 
rompida, onde estavam seus relógios, joias e semijoias e que o autor do furto 
cortou a fiação das luzes intermitentes do jardim, bem como virou a câmera 
para a parede (vídeo do evento 53 da ação penal).

[...]
Na situação sob análise, tendo sido empregada violência contra a fiação da 

parte externa da casa, porquanto foi cortada, e gavetas onde estavam guardados 
os bens de valor da vítima, pois para ter acesso e subtrair os bens, o recorrente 
rompeu a trava de segurança, resta configurada a aludida majorante.

[...]
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Portanto, havendo no caderno processual substratos probatórios que 
evidenciam estreme de dúvidas a configuração da mencionada qualificadora, 
inviável o acolhimento da pretensão.

[...] 

 Segundo a jurisprudência desta Corte, em regra, as qualificadoras da 

destruição ou rompimento de obstáculo e da escalada só podem ser aplicadas ao crime 

de furto mediante realização de exame pericial, tendo em vista que, por ser infração 

que deixa vestígio, é imprescindível a realização de exame de corpo de delito direto, 

por expressa imposição legal. No entanto, este Tribunal tem admitido a manutenção 

da qualificadora quando outras provas demonstrarem cabalmente o rompimento do 

obstáculo à subtração da coisa.

No caso, conforme destacado na decisão impugnada, foi realizada perícia e, 

em que pese não tenha sido possível constatar a forma pela qual se deu a entrada na 

residência, a prova oral, bem como as fotografias do local atestam que houve corte na 

fiação e arrombamento de gavetas que continham objetos de valor.

Portanto, deve ser mantida a qualificadora prevista no art. 155, § 4º, I, do 

Código Penal, consoante o atual entendimento da Quinta e Sexta Turma desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
AUSÊNCIA DE PERÍCIA. COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS. PROVA 
ORAL. POSSIBILIDADE. PENA-BASE. CULPABILIDADE. FUNDAMENTO 
IDÔNEO. FURTO DE BEM DE USO COLETIVO. MAIOR REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. REGIME SEMIABERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REINCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Embora a prova técnica seja, em regra, necessária para a 
comprovação da materialidade das qualificadoras previstas no art. 155, § 2.º, 
incisos I e II, do Código Penal, excepcionalmente, se cabalmente 
demonstrada a escalada ou o rompimento de obstáculo por meio de outras 
provas, o exame pericial pode ser suprido, mantendo-se assim as 
qualificadoras. Precedentes de ambas as Turmas que compõem a Terceira 
Seção." (AgRg no HC n. 797.935/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

2. In casu, embora não tenha sido confeccionado laudo pericial, 
comprovou-se o rompimento de obstáculo por meio da prova oral 
(depoimento dos policiais militares que atenderam a ocorrência), o que é 
admitido pela jurisprudência desta Corte. Precedentes.

[...]
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.271.667/TO, Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe 22/3/2024 - grifo 
nosso).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 

FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PLEITO PELO AFASTAMENTO DA 
QUALIFICADORA DE ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. CONFISSÃO DO RÉU E 
OUTRAS PROVAS COMPROVAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE EXAME 
PERICIAL. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE LAUDO DE 
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AVALIAÇÃO A CONFIRMAR O VALOR DA RES FURTIVA E DELITO 
PRATICADO EM CONCURSO DE AGENTES E COM ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no 
sentido de que, embora a prova técnica seja, em regra, necessária para a 
comprovação da materialidade das qualificadoras previstas no art. 155, § 4.º, 
incisos I e II, do Código Penal, excepcionalmente, se cabalmente 
demonstrada a escalada ou o rompimento de obstáculo por meio de outras 
provas, o exame pericial pode ser suprido.

2. In casu, o Tribunal a quo reconheceu o rompimento de obstáculo por 
entender que, além da confissão do Corréu, os depoimentos da Vítima e de 
outras testemunhas, bem como as fotos acostadas aos autos, comprovam a 
qualificadora.

[...]
(AgRg no AREsp n. 2.295.606/DF, Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 

Turma, DJe 27/2/2024 - grifo nosso).
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 

QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. ROMPIMENTO 
DE OBSTÁCULO. AFASTAMENTO DE QUALIFICADORA. AUSÊNCIA DE LAUDO 
PERICIAL. COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83 DO STJ. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

[...]
II. RAZÕES DE DECIDIR
5. O princípio da insignificância não se aplica quando o agente é reincidente 

e o crime é cometido com rompimento de obstáculo, conforme entendimento 
pacificado do STJ.

6. A qualificadora do rompimento de obstáculo pode ser comprovada 
por outros meios de prova, como testemunhos e documentos, não sendo 
imprescindível o exame pericial, conforme jurisprudência do STJ.

[...]
(REsp n. 2.166.482/PR, Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN 

25/2/2025 - grifo nosso).
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
III. Razões de decidir
6. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e indicar os 

fundamentos da decisão recorrida.
7. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão de habeas corpus 

de ofício, pois a qualificadora foi comprovada por depoimentos e provas orais.
8. A jurisprudência desta Corte permite a comprovação da qualificadora 

de rompimento de obstáculo por outros meios de prova quando ausente o 
laudo perícial.

[...]
(AgRg no HC n. 785.904/SC, Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 

Turma, DJEN 16/1/2025 - grifo nosso).

Observo, ademais, que, ao decidir sobre a submissão da controvérsia 

relacionada ao Tema STJ n. 1.107 – saber se há imprescindibilidade de laudo pericial 

firmado por perito oficial para o reconhecimento da qualificadora do rompimento de 

obstáculo nos crimes de furto – a julgamento pelo sistema de recursos repetitivos, a 
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Terceira Seção desta Corte não aplicou o disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 

do Código de Processo Civil. Portanto, não há falar em sobrestamento do presente 

recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.183.491 / SC
Número Registro: 2024/0441190-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50355952320248240023

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAFAEL SILVA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAFAEL SILVA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do09/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 09 de abril de 2025
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